

Acção popular (outra)


TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE LISBOA
(ACÇÃO POPULAR)

MERITISSIMO JUIZ DE DIREITO:
Mª Silva, Advogada portadora da cédula profissional nº... e com escritório em (local), vem pela presente vem instaurar acção popular administrativa tendente à apreciação da legalidade do Indexante Contributivo como forma de apuramento da base de incidência contributiva respeitante ao cumprimento das obrigações contributivas por parte dos beneficiários da CPAS, o que faz ao abrigo do disposto no artº 52º da Constituição da República e nos do artºs 1º/1-2 e 2º/1-2 da Lei nº 83/1995, de 31 de Agosto, e alterações subsequentes, e contra a Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores (CPAS), com sede no Largo de S. Domingos, 14-2º – 1169-060 Lisboa e NIPC 500745439 e tudo nos termos e com os seguintes fundamentos:

DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXA DE JUSTIÇA
E DEMAIS ENCARGOS LEGAIS
1.	A A. é advogada, fazendo do exercício da advocacia actividade remunerada.
2.	Encontra-se inscrita na Ordem dos Advogados desde (dia, mês, ano), sendo titular da cédula profissional nº... do Conselho Regional de Lisboa.
3.	É profissional liberal, trabalhando por conta própria e sendo aquilo que se convencionou designar por Advogada em Prática Isolada.
4.	Aos Advogados aplica-se o Estatuto da Ordem dos Advogados e o denominado Regulamento da Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores (RCPAS), cuja versão consolidada pode ser acedida por este link: http://cpas.org.pt/Data/Sites/1/media/Regulamento_CPAS_VERSAO_CONSOLIDADA_117367791_21_12_2018.pdf
5.	Como decorre do artº 29º/1 do RCPAS (DL 119/2015, de 29 Junho) “são inscritos obrigatoriamente como beneficiários ordinários todos os advogados e advogados estagiários inscritos na Ordem dos Advogados e todos os associados e associados estagiários inscritos na Ordem dos Solicitadores”.
6.	Este RCPAS foi alterado pelo Decreto-Lei nº 116/2018, de 21.12.2018, cujo texto pode ser acedido através do seguinte link: https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/117471257/details/maximized?print_preview=print-preview
7.	Antes da alteração identificada em 6. supra, a contribuição a que os beneficiários da R. se encontravam obrigados tinha na sua base o conceito de remuneração mínima garantida (RMMG), existindo a presunção (cuja natureza ou qualificação não se discute) de que os beneficiários da R. auferiam como mínimo uma remuneração mensal pelo menos igual a duas RMMG.
8.	A A. compreende a lógica desta presunção: o artº 91º/h) EOA estabelece que os advogados devem manter um domicílio profissional dotado de uma estrutura que assegure o cumprimento dos seus deveres deontológicos (...).
9.	E o artº 91º/e) EOA determina que os advogados são obrigados a “pagar pontualmente as quotas e outros encargos, designadamente as obrigações impostas como sanções pecuniárias ou sanções acessórias, devidas à Ordem dos Advogados, estabelecidas no Estatuto e nos regulamentos. Ou seja:
10.	Admitia-se (presumia-se) que uma larga percentagem dos advogados beneficiários da R. não vive em casa dos pais e tem encargos familiares, com casa (renda/prestação), água, luz, comunicações, viatura, filhos, e que muitos desses beneficiários são o único sustento em famílias monoparentais (como é o caso da A.);
11.	E admitia-se (presumia-se) também que os beneficiários da R. ganham o suficiente para pagar também escritório e respectivos encargos e ainda as legais quotizações para a Ordem dos Advogados e para a R., pelo que a presunção de que os advogados beneficiários da R. ganhariam pelo menos 2 RMMG (correspondente cada uma a um salário mínimo nacional) não se afiguraria (em abstracto) descabida.
12.	Ocorre porém que os advogados só ganham quando lhes pagam.
13.	No caso dos advogados inscritos no apoio judiciário, esse pagamento é feito de acordo com uma tabela legalmente fixada por portaria de 2004 e recentemente actualizada por portaria 161/2020, correspondendo a um aumento de 8 cêntimos de euro (cfr: https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/136900601/details/maximized), demorando largos meses a ser concretizado.
14.	No caso do trabalho não incluído no apoio judiciário, a maioria dos advogados não tem avenças nem é advogado de empresa, pelo que os seus rendimentos são incertos e variáveis, assistindo-se aliás a um aumento muito significativo da litigiosidade associada ao não pagamento de honorários e despesas, com o recurso a pedido de laudos que demoram não menos de 24 meses a despachar.
15.	“(...) Após a análise dos impactos destas alterações levadas a efeito em 2015, quer no tocante à sustentabilidade da CPAS, quer no que diz respeito ao impacto nos respectivos beneficiários, constata-se a necessidade de proceder a ajustamentos com o objectivo de reforçar a solidez e a sustentabilidade financeira da CPAS, bem como de promover a equidade do esforço contributivo dos beneficiários, que viram os valores das contribuições aumentarem substancialmente, quer por via do aumento da taxa de 17 % para 24 %, quer por via do aumento da remuneração mínima mensal garantida (RMMG), que servia de indexante base aos escalões contributivos.
16.	Assim, as alterações que agora se efectuam visam alcançar, simultaneamente, um duplo propósito: um objectivo social e o da sustentabilidade financeira, sendo que ambos se destinam a estabilizar, robustecer e equilibrar a instituição em causa. (...)
17.	É ainda alterada a forma de apuramento da base de incidência contributiva, que deixa de estar indexada à RMMG, sendo criado um conceito de Indexante Contributivo, actualizado com base no Índice de Preços ao Consumidor (IPC), assim se alcançando uma maior previsibilidade e adequação do esforço contributivo dos beneficiários à realidade económica do país. (...) – preâmbulo da alteração ao RCPAS identificado em 6. supra. Assim:
18.	“1 – Os escalões contributivos têm como referência o Indexante Contributivo (IC), atualizado nos termos dos números seguintes. 2 – O IC é atualizado em 1 de Janeiro de cada ano por aplicação do IPC, sem habitação, publicitado pelo INE, I. P., até ao dia 1 de outubro do ano anterior. 3 – A actualização do IC é limitada ao valor mínimo de zero e ao valor máximo de cinco pontos percentuais. 4 – Até ao dia 15 de outubro do ano anterior àquele a que respeita, o valor do IC é divulgado pela Caixa no seu portal institucional.” (artº 79º-A alteração ao RCPAS).
19.	Ocorre porém que quer o antigo critério da RMMG quer o actual critério do Indexante Contributivo como modo de cálculo e fixação do valor das contribuições dos beneficiários da R. tem resultado numa redução substancial dos valores de que os mesmos dispõem mensalmente, colocando inclusivamente em causa a subsistência dita condigna desses beneficiários.
20.	A A. visa, através da presente acção popular administrativa, defender o direito dos beneficiários da R., entre os quais se inclui, a uma subsistência mínima condigna que lhe/s garanta o exercício da advocacia de modo economicamente independente.
21.	Exercendo, para tanto, o direito de acção popular, consagrado no artº 52º CRP. Como tal,
22.	Encontram-se totalmente preenchidos os requisitos previstos nos artº 2º/1 e 3º/a)-b)-c) da Lei nº 83/95, de 31 de Agosto, que aprovou o regime legal da acção popular (e respectivas alterações).
23.	Sob a epígrafe “Isenções”, resulta do artº 4º RCP que está isenta de custas Qualquer pessoa, fundação ou associação quando exerça o direito de acção popular nos termos do artº 52º/3 CRP e de legislação ordinária que preveja ou regulamente o exercício da acção popular (artº 4º/1b RCP), sendo que
24.	Para determinação do conceito de custas, estas abrangem a taxa de justiça, os encargos e as custas de parte (artº 3º/1 RCP).
25.	A A. mostra-se pois isenta do pagamento de taxa de justiça, custas de parte e outros quaisquer encargos.

DA LEGITIMIDADE PROCESSUAL ACTIVA DA A.:
26.	A acção popular traduz-se num meio processual declarativo, o qual permite a tutela jurisdicional de interesses difusos, com dignidade constitucional, de uma comunidade ou colectividade, sendo portanto, meta-individuais tais interesses ou bens jurídicos.
27.	Neste sentido, a acção popular é um direito fundamental constitucionalmente consagrado, correspondendo a uma garantia contenciosa dos particulares administrados face à protecção de bens jurídicos indeterminados, como o ambiente, o ordenamento do território, a saúde, ou a qualidade de vida, entre outros. Ou seja:
28.	O direito de acção popular é um direito de acção judicial, em que a legitimidade não é averiguada de modo concreto e casuístico, afastando-se a noção de interesse directo e pessoal, sendo antes aferida em termos gerais e abstractos, a partir da integração objectiva de certas qualidades ou, inserção em determinada categoria de indivíduos.
29.	O interesse a prosseguir deve ser suficientemente difuso e geral para não se identificar com o interesse pessoal do seu agente: está em causa a prossecução dum interesse público, pois é a partir da noção de colectividade política que se opera a atribuição do direito de acção popular.
30.	A presente acção visa a apreciação da legalidade do Indexante Contributivo como forma de apuramento da base de incidência contributiva respeitante ao cumprimento das obrigações contributivas por parte dos beneficiários da R..
31.	Decorre logicamente que a presente acção visa salvaguardar o direito à qualidade de vida não só da A. como de todos os beneficiários da R., garantindo-lhes a confiança necessária ao exercício da advocacia de modo independente e não sujeito a medos, incertezas e inseguranças resultantes de factores exógenos quais sejam a doença e a inactividade forçada. Pelo que
32.	Nos termos do artº 52º/3 da Constituição da República, nos do artº 9º CPTA e ainda nos termos dos artºs 2º/1 e 3º/a)-b)-c) da Lei nº 83/95, de 31 de Agosto, a A. goza de legitimidade processual activa na presente acção popular administrativa.

DOS FACTOS:
33.	O artº 415º da Lei do Orçamento Geral do Estado de 2020: (Alteração ao Decreto-Lei nº 42/2001, de 9 de Fevereiro): “Os artºs 2º e 3º-A do Decreto-Lei nº 42/2001, de 9 de Fevereiro, na sua redacção actual, passam a ter a seguinte redacção: «Artº 2º [...] 4 – O processo de execução de dívidas à segurança social aplica-se igualmente a todos os montantes devidos à Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores (CPAS), sendo que, para efeitos do presente diploma, a CPAS é equiparada a instituição da segurança social (negrito nosso)”.
34.	Ora constando da inovação legislativa referida imediatamente supra a equiparação expressa da R. a instituição de segurança social, sempre terá que se entender que “as contribuições para a segurança social podem definir-se, actualmente, como prestações pecuniárias de carácter obrigatório e definitivo, assim se configurando como verdadeiros impostos.” (Ac.TCA-S, de 23.03.2017, que pode ser acedido através do seguinte link: https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/116177464/details/maximized?emissor=Tribunal+Central+Administrativo+Sul&perPage=50&types=JURISPRUDENCIA&search=Pesquisar). Ou seja:
35.	As contribuições para a R. devem ser sujeitas aos mesmos princípios constitucionais previstos para as leis e actos tributários, entre os quais avulta o princípio da capacidade contributiva (artº 104º/2 CRP), que se aplica aos profissionais liberais.
36.	Terá assim que se entender forçosamente que a inovação legislativa referida em 33. supra cria um verdadeiro tributo e por isso revoga, ainda que tacitamente, a alteração ao RCPAS efectuada pelo Decreto-Lei nº 116/2018, de 21.12.2018.
37.	E, designadamente, terá que se entender que ocorreu a revogação, ainda que tácita, do Indexante Contributivo, porquanto o princípio da capacidade contributiva impõe a fixação do cálculo da taxa de incidência das contribuições com base nos rendimentos efectivamente auferidos pela A. e pelos demais beneficiários da R. (agora convertidos em “contribuintes” por força da equiparação expressa introduzida pela Lei do Orçamento geral do Estado de 2020).

DO DIREITO:
38.	Os direitos de personalidade e a sua tutela actual são uma manifestação evidente do modelo de estrutura do Estado e sobretudo do sistema político, sendo inerente aos sistemas democráticos observar-se a tutela civil e criminal da personalidade nas suas várias dimensões. Assim,
39.	A personalidade e a sua tutela gravitam em torno da dignidade da pessoa humana enquanto valor jurídico, assente no respeito pelo indivíduo enquanto limite absoluto e intangível, não só no exercício dos direitos e liberdades individuais dos cidadãos como também na actividade prosseguida pelos órgãos de soberania. Por isso,
40.	A dignidade da pessoa humana constitui a trave-mestra, senão o escopo, das diversas fontes de Direito Internacional Público e do Direito da União Europeia, mormente da Declaração Universal dos Direitos do Homem, da Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, da Convenção Universal dos Direitos da Criança ou da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. Porém,
41.	Não só nos instrumentos normativos supra-nacionais enunciados se projecta a dignidade da pessoa humana, enquanto valor jurídico, visto que, na nossa ordem jurídico-constitucional, a dignidade da pessoa humana constitui uma esfera constitutiva da República Portuguesa, segundo Gomes Canotilho in “Direito Constitucional e Teoria da Constituição”, p.225, que sublinha “a propósito da dignidade da pessoa humana, que se trata de um “princípio antrópico que acolhe a ideia pré-moderna e moderna da dignitas-hominis (Pico della Mirandola), ou seja, do indivíduo conformador de si próprio e da sua vida o seu próprio projecto espiritual (plastes et fictor)”. Deste modo,
42.	As diversas experiências históricas, no plano político, permitem hoje aduzir que a dignidade da pessoa humana constitui o vector basilar dos sistemas democráticos, exprimindo afirmação do ser humano enquanto ser livre na sua auto-determinação, exaltando-se o individualismo, sendo só possível estabelecer através do Direito, como destaca Kant quando procura descrever esta ciência, “(...) o conjunto de condições sob os quais se pode harmonizar o arbítrio de outro segundo uma lei geral de liberdade” (cfr. Cristina Queirós, “Direitos Fundamentais (Teoria Geral)”, p. 106). Neste contexto,
43.	A Lei Fundamental vigente ilustra em toda a sua magnitude o respeito pela dignidade da pessoa humana, à luz da sistematização do texto constitucional, destacando-se, na Parte I, a positivação dos direitos, liberdades e garantias, bem como os direitos económicos, sociais e culturais. Acresce que
44.	Também o artº 1º CRP preceitua que a República Portuguesa é primacialmente fundada na dignidade da pessoa humana, o que é inerente à concepção do super princípio do Estado de Direito democrático a que alude o artº 2º CRP, e daí que o artº 9º/b) da Lei Fundamental comporte como tarefa fundamental do Estado a garantia dos direitos e liberdades fundamentais. Dito de outra forma,
45.	A dignidade da pessoa humana representa na actual ordem constitucional de valores a base central do sistema dos direitos fundamentais. Consequentemente,
46.	A Lei ordinária referente ao Indexante Contributivo que ora se impugna deve conformar-se com a Constituição da República e com a ordem constitucional de valores existente actualmente.
47.	E deve também respeitar a chamada hierarquia das leis, porquanto a Lei do Orçamento Geral do Estado é formal e materialmente superior a decreto-lei, portaria, decreto ou outra. Também
48.	A obediência cega e acrítica a critérios economicistas vem enfraquecendo os direitos fundamentais dos mais vulneráveis, entre os quais se incluem os beneficiários da R., designadamente os direitos sociais e económicos,
49.	Impondo aos beneficiários da R. uma falsa igualdade perante os demais cidadãos, eles que enquanto contribuintes activos nunca gozaram dessa mesma igualdade. Resulta pois que
50.	Atenta a norma do artº 415º da Lei do Orçamento Geral do Estado de 2020: (Alteração ao Decreto-Lei nº 42/2001, de 9 de Fevereiro): “Os artºs 2º e 3º-A do Decreto-Lei nº 42/2001, de 9 de Fevereiro, na sua redacção actual, passam a ter a seguinte redacção: «Artº 2º [...] 4 – O processo de execução de dívidas à segurança social aplica-se igualmente a todos os montantes devidos à Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores (CPAS), sendo que, para efeitos do presente diploma, a CPAS é equiparada a instituição da segurança social”, terá que se entender que ocorreu a revogação tácita do chamado Indexante Contributivo, devendo as contribuições da A. e demais beneficiários da R. passar a obedecer ao princípio da capacidade contributiva, nos constitucionais e legais termos,
51.	Sendo imperioso e urgente que a Lei ordinária se conforme à Lei Fundamental Portuguesa, bem como às obrigações internacionais assumidas pelo Estado Português em matéria de Direitos Humanos, de entre as quais aqui se destacam a Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais (Convenção Europeia dos Direitos Humanos) e a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia,
52.	O que não sucede in casu, como supra-exposto, atenta a incongruência entre um normativo que reconhece à R. a equiparação a instituição de segurança social para efeitos de cobrança de atrasados (lei em sentido próprio) mas co-existe com uma presunção pomposamente designada por Indexante Contributivo que não respeita o sobredito e constitucional princípio da capacidade contributiva.
53.	Atento o exposto, o referido Indexante Contributivo é materialmente inconstitucional, formalmente ilegal e encontra-se revogado.
54.	Como tal devendo ser declarado e impondo-se a sua não aplicação pelos tribunais, tributários ou outros que sejam reconhecidos competentes,
55.	O que tudo junto constitui o pedido e a causa de pedir na presente acção.

NESTES TERMOS e nos melhores de direito e com o mui douto suprimento de V. Exª, deve a presente acção ser julgada procedente, por provada e, em consequência, deve declarar-se que a alteração ao RCPAS que substitui a RMMG por um Indexante Contributivo viola o constitucional princípio da capacidade contributiva, viola lei em sentido próprio (artº 415º da Lei do orçamento Geral do Estado 2020) e encontra-se tacitamente revogada pelo artº 415º LOGE.

PARA TANTO, R. a V.Exª se digne mandar citar a R. para contestar, querendo, seguindo os Autos os seus termos até final.

PROVA:
Requer a inquirição do Exmº Senhor Bastonário da Ordem dos Advogados, a notificar no Largo de São Domingos, 14-1º – 1169-060 Lisboa.
Requer a inquirição do Exmº Senhor Presidente da R., a notificar no Largo de São Domingos, 14-2º – 1169-060 Lisboa.

JUNTA:
versão consolidada do RCPAS:
http://cpas.org.pt/Data/Sites/1/media/Regulamento_CPAS_VERSAO_CONSOLIDADA_117367791_21_12_2018.pdf
Alteração ao RCPAS
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/117471257/details/maximized?print_preview=print-preview

VALOR: 30.000,01€ (extenso)
JUNTA: procuração forense e duplicados legais.

Pede deferimento,
[bookmark: _GoBack]A ADVOGADA

